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APELAÇÃO CÍVEL: Nº 0001534-44.2012.815.0881
RELATOR : Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
APELANTE : Banco Brasil S/A
ADVOGADA : Patricia de C. Cavalcanti
APELADA : Santa Clara Comércio de Fios Ltda.
ADVOGADO : Ticiano Diniz Nobre
ORIGEM : Juízo da Vara Única da Comarca de São Bento
JUIZ (A) : Glauco Coutinho Marques

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS  E
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  TRANSFERÊNCIA
BANCÁRIA  NÃO  AUTORIZADA.  SOLICITAÇÃO
NÃO COMPROVADA.  RESTITUIÇÃO DO VALOR
INDEVIDAMENTE  RETIRADO  DA  CONTA
CORRENTE.  DANO  MORAL  COMPROVADO.
PEDIDO  JULGADO  PROCEDENTE.
IRRESIGNAÇÃO.  AUSENTE  DANO  MORAL  A
PESSOA JURIDICA EM QUESTÃO. PROVIMENTO
PARCIAL DO APELO.

– Não obstante subsista prova efetiva acerca da
transferência  bancária  realizada  na  conta-corrente
da  pessoa  jurídica  em  questão,  inexiste  qualquer
autorização  por  parte  das  sócias  da  empresa
promovente,  o  que  procede  a  restituição  do
montante.

– No caso, importa a restituição dos valores de
forma dobrada,  aplicando-se o  parágrafo  único  do
artigo 42 do CDC, vez que a hipótese em questão
não pode ser vista como um erro justificável.

– No que se refere ao dano moral, extrai-se que
as pessoas jurídicas podem sofrê-lo (Súmula 227 do
STJ), mas estas não são, via de regra, in re ipsa, já
que  as  sociedades  não  possuem  honra  subjetiva,
mas,  apenas,  honra  objetiva,  que  consiste  no
respeito,  admiração,  apreço,  consideração  que  os
outros dispensam a ela. Caso concreto em que não
se  mostram  presentes  os  requisitos  do  dever  de
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indenizar, ante a ausência de provas dos alegados
danos morais.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em PROVER PARCIALMENTE  O  APELO,  nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 127.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Banco do Brasil S/A

contra  a  Sentença prolatada pelo  Juiz  da Vara  Única  da Comarca de São

Bento,  que  julgou  procedente  a  Ação  de  Indenização  por  Danos  Morais  e

Materiais e Repetição do Indébito proposta pela Santa Clara Comércio de Fios

Ltda.

Em suas razões recursais, o Apelante requer a reforma integral

alegando a inexistência do dano moral, alternativamente, aduz a redução do

quantum indenizatório estipulado. Afirma, ainda, a impossibilidade de repetição

em dobro do montante transferido em favor de terceiro.

Contrarrazões apresentadas às fls.108/114.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

provimento parcial do Apelo (fls.120/122).

É o relatório.

VOTO

Compulsando-se os autos, verifica-se que a demanda funda-se

na discussão acerca da existência de dano moral e material advindo de TED

realizada indevidamente através da conta-corrente da empresa promovente no

valor  de  R$  5.000,00  (cinco  mil  reais),  tendo  como  favorecido  Eduardo

Francisco  Santiago,  pessoa  que  as  representantes  da  Empresa  alegam

desconhecer.
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A Sentença recorrida reconheceu a ocorrência do dano moral e

arbitrou a indenização em R$5.000,00 (cinco mil reais), determinando, ainda, a

devolução dobrada do valor indevidamente descontado.

Com efeito, é cediço que a relação jurídica exposta nos autos

está  sujeita  ao  regime  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  pois  estão

caracterizadas  as  figuras  do  consumidor  e  do  fornecedor,  personagens

capitulados nos artigos 2º e 3º da Lei Protetiva.

Ainda incide, na espécie, a inversão do ônus da prova, a teor

do  art.  6º,  inciso  VIII,  do  mesmo  diploma,  na  medida  em  que,  alegada  a

inexistência de relação jurídica, incumbe à Ré comprovar a autorização efetiva

da transação realizada conforme o relato da parte autora.

Nessa  medida,  cabia  ao  Demandado  comprovar  a  efetiva

autorização  para  transferência  realizada através  da conta-corrente  da parte

autora, a teor do artigo 373, inciso II,  do Código de Processo Civil/16, e do

artigo  6º,  inciso  VIII,  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor.  Todavia,  o

Promovido se desincumbiu deste ônus. 

Dessa forma, emerge a conclusão de que a referida TED não

foi realizada pelas representantes da pessoa jurídica em questão, presumindo-

se, daí, que a instituição financeira tenha agido com negligência ao não adotar

as cautelas necessárias previamente à realização da operação irregular, o que

induz a procedência do pedido de devolução do valor.

Restando caracterizada  a atitude injustificada no proceder da

instituição financeira,  importa na restituição em dobro do valor transferido de

sua conta-corrente, aplicando-se o que dispõe o artigo 42 do Código de Defesa

do Consumidor, segundo o qual: “O consumidor cobrado em quantia indevida

tem direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em

excesso, acrescido de correção monetária e juros legais,  salvo hipótese de

engano justificável.”.
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Assim,  como a  requerida  não  logrou  êxito  em comprovar  a

existência de erro justificável a afastar a condenação em dobro, é medida que

se impõe a manutenção da Sentença fustigada.  

Dito isto, passo a análise do pedido de dano moral.

A Súmula nº 227 do Superior Tribunal de Justiça estabelece

que a pessoa jurídica pode sofrer dano moral quando ocorrer ofensa a sua

honra objetiva, constituída do prestígio no meio comercial, da sua fama e bom

nome.

Compulsando  os  autos,  entendo  que  a  situação  enfrentada

pela empresa autora, em ter um TED equivocadamente sacado de sua conta-

corrente, não configura dano moral passível de indenização, devendo, pois ser

reformada a Sentença no ponto que deferiu a pretensão de indenização por

dano moral.

Sobre o assunto, trago à colação a seguinte ementa:

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  PRIVADO  NÃO
ESPECIFICADO.  CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS  TELEFÔNICOS.  DANO  MORAL.  PESSOA
JURÍDICA.  A pessoa jurídica  pode  ser  vítima de dano
moral (honra objetiva) quando atingida em sua imagem,
credibilidade e bom nome no meio social e no mercado
em  que  atua  (Sumula  227  do  STJ).  Por  outro  lado,
simples  transtornos  ou  meros  dissabores  nas  relações
econômicas e sociais não têm relevância suficiente para
caracterizar  dano  moral.  No  caso  concreto,  inexiste
comprovação de a imagem, credibilidade ou o bom nome
da empresa no meios  social  e  no mercado tenha sido
atingido.  Por  isso,  não  procede  a  pretensão  de
indenização  por  danos  morais.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  MAJORAÇÃO.  Tratando-se  de
sentença  condenatória,  os  honorários  advocatícios
devem  ser  fixados  entre  10  e  20%  sobre  o  valor  da
condenação  nos termos do art.  20,  caput,  do  CPC/73,
observadas as normas das alíneas "a", "b" e "c" do § 3º
do  mesmo  dispositivo  legal.  Vedação  da  reformatio  in
pejus.  APELAÇÃO  PARCIALMENTE  PROVIDA.
(Apelação Cível Nº 70068559681, Décima Nona Câmara
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Antonio
Angelo, Julgado em 12/05/2016) 
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APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  PRIVADO  NÃO
ESPECIFICADO. TELEFONIA FIXA. BRASIL TELECOM
S/A.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  CUMULADA  COM
PAGAMENTO  DE  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  E
INDENIZAÇÃO A TÍTULO DE DANOS MORAIS Para que
a pessoa jurídica possa fazer jus à indenização por danos
morais,  deve  ficar  caracterizada  lesão  a  sua  honra
objetiva  (Súmula  227  do  STJ),  o  que  não  ocorreu  no
presente  caso,  considerando  a  análise  do  contexto
probatório,  razão  pela  qual  os  danos  morais  são
indevidos.  Apelação  provida.  (Apelação  Cível  Nº
70068409002, Décima Nona Câmara Cível,  Tribunal de
Justiça do RS, Relator: Voltaire de Lima Moraes, Julgado
em 12/05/2016) 

Em consequência, prosperando em parte a pretensão recursal,

impõe-se  a  reforma  da  Sentença,  inclusive  em  relação  ao  ônus  da

sucumbência. 

Assim,  considerando  a  sucumbência  em  igual  proporção,

aplicando-se  o artigo 85, §14, do Novo CPC, as partes devem arcar com os

honorários da parte adversa. 

Isto posto, com fulcro no artigo 85, §8º, do NCPC, mantenho a

Sentença  que  arbitrou  os  honorários  em  20%  do  valor  da  condenação,

observando-se, no entanto, os termos do artigo 12 da Lei nº 1.060/50.

Com essas considerações, PROVEJO  PARCIALMENTE  O

APELO,  a  fim  de  excluir  a  condenação  pelos  danos  morais  ante  a

ausência de prova efetiva  da ocorrência destes, compensando a verba

honorária.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz  convocado  para
substituir  o  Des.  Leandro  dos  Santos),  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Carlos
Eduardo Leite Lisboa (Juiz Convocado para substituir a Excelentíssima Desembargadora
Maria  de  Fátima Moraes  Bezerra  Cavalcanti), Excelentíssimo Desembargador  José
Ricardo Porto.
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Presente  à  sessão,  a  douta  representante  do  Ministério
Público, Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 05 de julho de 2016.

Juiz Convocado Aluízio Bezerra Filho
Relator
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